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PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 212, de 2022.

De autoria do Senhor Deputado Roberto Morais, o Projeto de lei (PL) em epígrafe acrescenta o inciso IV no artigo 7º à Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, na forma que especifica.

A proposição dispõe que o artigo 7º da referida lei será acrescido de um inciso IV, com a seguinte redação:

“Artigo 7º – (...)

IV – nas ações e recursos propostos por advogado que objetivem o recebimento de honorários advocatícios sucumbenciais ou contratuais”.

A propósito, vejamos o teor do referido artigo na lei vigente:

(...)

Artigo 7º - Não incidirá a taxa judiciária nas seguintes causas:

I - as da jurisdição de menores;

II - as de acidentes do trabalho;

III - as ações de alimentos em que o valor da prestação mensal não seja superior a 2 (dois) salários-mínimos.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período das sessões ordinárias ocorridas de 25 a 29 de abril de 2022, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 2 de maio de 2021 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação (inclusive quanto ao mérito); e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito ao mérito e à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, como podemos verificar:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que seguem transcritos, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça;

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

Nessa conformidade, a proposição é adequada no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado). Quanto ao mérito, o projeto é oportuno, porquanto sana uma falha contida na referida lei, resultante da ausência da previsão de isenção da taxa judiciária nas ações e recursos propostos por advogado, que objetivem o recebimento de honorários advocatícios sucumbenciais ou contratuais.

A propósito, como é afirmado na justificativa deste Projeto de lei, (...) “de tal importância se revela a verba honorária devida ao advogado como garantidora da promoção da justiça, que a Lei Federal 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), disciplina em seu artigo 22 que: ‘A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência.’”

“Também se encontra disciplinado no Código de Processo Civil Brasileiro, §14 do artigo 85 que: ‘Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência parcial.’”

É importante destacar que este PL objetiva legislar prioritariamente contra a incidência de taxa judiciária nas hipóteses apontadas. Portanto, trata-se de um benefício concedido em prol do princípio constitucional que preconiza que “o advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”. (art. 133, Constituição Federal). Esta é a intenção que norteia a propositura.

Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medida de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça fiscal.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 212, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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